
Poder Judiciário
Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região

 
ATO TRT SGP N.º  104, DE 26 DE MAIO DE 2021

Aprova o Manual de Redação e Estilo da
Assessoria de Comunicação Social do Tribunal
Regional do Trabalho da 13ª Região - 1ª
edição.

                        O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 13ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e de acordo

                      com o PROAD Nº 22016/2021,

                        CONSIDERANDO o disciplinado nas Resoluções 85/2009 e 80/2011,  do

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,

respectivamente, torna-se indispensável a elaboração de um instrumento para

regulamentar a linha editorial e gráfica dos canais de comunicação do Tribunal Regional do

Trabalho da 13ª Região;

                        CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimento de padronização  dos

textos e imagens produzidos pela Assessoria de Comunicação Social, nos diferentes

veículos e plataformas disponíveis, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª

Região,

                        RESOLVE:

                        Art. 1º Este Ato aprova, na forma do Anexo I, o Manual de Redação e Estilo

da  Assessoria de Comunicação Social, do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região -

1ª edição.

                      Art.  2°  O  Manual de organização, referido no art. 1º, ficará  disponível  no

                                          link:

https://www.trt13.jus.br/informe-se/links/manual-de-redacao-e-estilo-acs-trt-13.pdf/view .

                        Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Documento 2 do PROAD 22016/2021. Para verificar a autenticidade desta cópia,
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2021.TQWJ.ZBQG:
https://www.trt13.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml



                        Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

                        Dê-se ciência.

                        Publique-se no DA_e.

                        
Assinado eletronicamente

LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO
Desembargador Presidente
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Facilitar a definição dos canais em que serão divulgados os conteúdos institucionais, jurídicos etc.;

Apresentar estilos de linguagem recomendados para o público externo e para o interno;

Adotar definições simplificadas de conceitos e termos jurídicos nas matérias, facilitando a
compreensão da leitura pelo público leigo, sem incorrer em equívocos de qualquer nature“a;

Padroni“ar a produção de textos de acordo com regras adotadas pela Assessoria de Comunicação
Social do TRT-13, embasadas no Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (Decreto 6.583/2008)
e inspiradas nos principais manuais de redação do Poder Judiciário e do jornalismo brasileiro.

Seguindo as diretri“es da Resolução n° 85/2009 do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução n°
80/2011 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, tornou-se indispensável um instrumento para
regulamentar a linha editorial e gráfica dos canais de comunicação do TRT da 13ª Região. 

Fe“-se necessário estabelecer a padroni“ação dos textos e imagens produ“idos pela Assessoria de
Comunicação Social nos diferentes veículos e plataformas disponíveis para a execução do trabalho nesta
presente data, como site institucional, intranet, e-mail marketing e redes sociais, tais como Instagram,
Facebook, Youtube, lista de transmissão no Whatsapp e Youtube. 

O objetivo é orientar os profissionais envolvidos na produção diária de notícias a redigir os textos com a
máxima clare“a, respeitando a padroni“ação estabelecida e, consequentemente, possibilitando maior
eficiência na prestação dos serviços de comunicação.

 
 

Entre os principais objetivos dessas orientações, estão:

Assim, apresentamos a primeira versão do Manual de Redação e Estilo da Assessoria de Comunicação
Social do TRT-13, resultante do reexame minucioso e atento das tarefas que hoje são reali“adas pelo setor.

Este material não tem o objetivo de ser um instrumento de cerceamento da liberdade criativa dos
servidores que dele irão usufruir, ou mesmo um obstáculo burocrático à celeridade da prestação do
serviço. Ao contrário, o propósito é municiar jornalistas, editores, designers e estagiários com um guia de
orientações gerais e específicas sobre o ofício da Comunicação aplicado a um órgão do judiciário, de modo
a gerar mais confiabilidade e credibilidade junto ao público interno e externo deste Regional.

APRESENTAÇÃO
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Página da internet
Portal do TRT-13 direcionado ao público externo, com notícias e informações
sobre o órgão.

Página da intranet
Direcionada exclusivamente ao público interno do TRT-13, com informações de
interesse dos magistrados, servidores, prestadores de serviço e estagiários.

Perfil no Instagram
Plataforma para campanhas institucionais ou de interesse público, publicidade de
eventos e notícias oficiais do Regional.

Fanpage no Facebook
Página oficial do TRT-13 no Facebook, destinada ao público externo, que hoje
funciona em redundância com o perfil oficial do instagram.

Canal no YouTube
Canal oficial em que são disponibili“adas todas as reportagens produ“idas pelo
TRT-13 e outros vídeos de interesse dos públicos atendidos pelo Regional.

Canal ao vivo do YouTube
Canal oficial exclusivo para sessões do Pleno e transmissões do órgão.

Whatsapp
Ferramenta que disponibili“a conteúdo de forma ágil e em tempo real, por meio de
lista de transmissão para o público interno do Tribunal.

Canais de
Comunicação
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Seleção de Notícias

Cada conteúdo tem seu próprio canal de divulgação. Fica a critério dos profissionais da ACS e, eventualmente, sob a
orientação da Presidência, a definição de onde cada notícia será publicada, de acordo com o assunto e com os
critérios adotados neste manual.

Nas redes sociais, os comentários e a interação com os conteúdos são bem-vindos, desde que respeitem os řTermos
de UsoŚ. Havendo desrespeito, tais comentários poderão ser excluídos sem aviso prévio.

O portal – área de notícias

O portal do TRT-13 na internet é o principal canal de comunicação da instituição. É por meio dele que o público
toma conhecimento das ações, acontecimentos e regulamentações do Tribunal. Tanta importância fa“ com que a
atuali“ação da área de notícias da internet e da intranet seja uma das principais atividades da ACS.

Decisões judiciais (acórdãos ou sentenças) que tratem sobre temas relevantes, curiosos ou de amplo interesse
do público externo;
Decisões judiciais de dissídios coletivos, principalmente as que tratem de categorias envolvidas em serviços
essenciais ou atividades relevantes para a população;
Aspectos da CLT e alteração em jurisprudência e normas da Corregedoria;
Regulamentações, portarias e comunicados voltados ao público externo;
Serviços prestados pelo TRT-13 à população;
Estatísticas e dados numéricos relacionados ao TRT-13;
Convênios, parcerias e demais atividades que influenciem nos serviços ou sejam relevantes ao público externo;
Serviços de tecnologia da informação;
Eventos institucionais dirigidos ao público externo;
Cursos e palestras promovidos ou apoiados pela Ejud-13 e TRT-13;
Posse de juí“es e desembargadores (após o ocorrido, a não ser que

Atividades de tribunais superiores ou outros órgãos que influenciem o TRT-13;
Visitas, reuniões e demais ocasiões que sejam estritamente de cunho institucional;
Homenagens concedidas à instituição, quando representadas por membros do Corpo Diretivo;
Notas de falecimento e missas de sétimo dia, restritas a magistrados em atividade ou ex-presidentes da
instituição;
Outros temas que sejam relevantes, levando-se em conta os jurisdicionados, advogados, estudantes e público
em geral.

São notícias para a internet:

       haja necessidade específica de se divulgar antes);

A escolha pela área em que a notícia é publicada no site (em Destaque, em Subdestaque, Mais Notícias) depende não
apenas de seu teor, mas da demanda encontrada no momento da divulgação.
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Regulamentações, portarias, comunicados e mensagens voltados ao público interno;
Benefícios institucionais, convênios e parcerias;
Eventos, palestras e cursos dirigidos ao público interno;
Temas ligados à saúde, acessibilidade e gestão ambiental;
Pagamento, inserção de frequência, férias e demais assuntos administrativos;
Pedidos de doação de sangue (envolvendo magistrados, servidores e seus parentes);
Notas de falecimento e missas de sétimo dia, somente para casos envolvendo magistrados, servidores e seus
parentes de até 1º grau;
Serviços de tecnologia da informação;
Posse de juí“es e desembargadores (antes do ocorrido);
Visitas, reuniões, homenagens e demais ocasiões relevantes para o público interno;
Lançamento de livros, desde que de autoria de magistrados ou servidores do TRT-13, sendo vedado material de
caráter político, religioso ou discriminatório;
Outros temas que sejam relevantes aos magistrados, servidores, estagiários e colaboradores.

São notícias para a intranet:

Assim como na internet, a definição do local em que a notícia é publicada varia conforme o assunto e as demais
notícias previstas para o momento da divulgação.

Atenção: é vedada a publicação dupla (internet e intranet) da mesma notícia, simultaneamente, a menos em casos
justificados por extrema relevância ou emergência.

Imagens

Nas postagens feitas para a internet, daremos prioridade a fotos ou imagens de bancos, sem interferência artística,
salvo nas situações em que for necessário, como o anúncio de um novo projeto, por exemplo. Para a intranet, a
seleção das imagens pode ser mais livre, cabendo fotos de servidores, logos institucionais, banners de eventos, etc.
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Redação 

Ter linguagem simples e de fácil compreensão para todos;
Serem objetivas e não muito longas;
Obedecer a critérios jornalísticos e não ser opinativas;
Evitar adjetivos;
Conter intertítulos separando assuntos quando o texto for longo;
Conter links para outras páginas, quando necessário, a fim de facilitar o acesso do usuário;
Fornecer informações completas, como locali“ação das cidades, endereços e telefones;
Especificar o nome inteiro da instituição na primeira menção feita no texto, com a sigla entre parênteses. Pode-
se utili“ar a sigla a partir da segunda menção.

Ter linguagem simples, podendo conter termos jurídicos desde que usuais ao público interno;
Ser redigidas com menos formalidade do que as notícias para internet, podendo fa“er uso de aberturas mais
criativas e utili“ar linguagem um pouco mais coloquial;
Buscar aproximação do público interno para com a instituição;
Conter intertítulos separando assuntos quando o texto for longo;
Conter links para outras páginas, quando necessário, a fim de facilitar o acesso do usuário;
Fornecer as informações necessárias, desde que não sejam óbvias ao público interno;
Pode-se usar siglas, desde que usuais aos leitores, já na primeira menção feita no texto.

As notícias de internet devem:

As notícias de intranet devem:

O řjuridiquêsŚ precisa ser tradu“ido para uma linguagem acessível;
Obedecer estilo jornalístico;
As notícias são feitas somente após a publicação da decisão no Diário Oficial;
Para veiculação na internet, observar as notícias jurídicas anteriores, a fim de existir rodí“io entre as turmas de
julgamento e/ou magistrado-relator;
Não mencionar nome de partes, abrindo-se exceção apenas à reclamada quando a citação de seu nome for
imprescindível para a correta compreensão do texto ou for conveniente. Quanto ao nome do trabalhador,
divulgar somente quando se tratar de pessoa de conhecimento público, que nitidamente não se encontre em
posição de hipossuficiência na relação;

Notícias jurídicas

Notícias sobre decisões judiciais, de dissídios individuais ou coletivos enquadram-se na categoria řNotícias
JurídicasŚ. Sempre que possível, os assuntos devem ser sugeridos pelos magistrados do TRT-13 ou seus assessores e
enviados para a redação.

Essas notícias devem seguir alguns critérios específicos:
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Procurar dar destaque proporcional a ambas as partes;
No título, resumir o tema em discussão, sem esgotá-lo, para despertar a curiosidade do leitor pela notícia. Evitar
títulos apelativos e não generali“ar as situações, tendo em vista que a Justiça do Trabalho se manifesta a partir
de casos concretos;
Citar o número do processo no rodapé da notícia, a menos que se trate de questão de ordem muito pessoal.
Nesse caso, não divulgar o número do processo, para que não se encontre facilmente o nome do empregado.

Parte – Substituir pelo nome do empregador, pela profissão do autor da reclamação (řautorŚ também deve ser
evitado) ou por qualquer termo que deixe claro de quem se está falando: řo motoristaŚ, řo empregadoŚ, řa
empresaŚ, řa empregadoraŚ, řa construtoraŚ etc.
Expressões latinas – Evite. As mais comuns na Justiça do Trabalho podem ser utili“adas, desde que seguidas de
sua řtraduçãoŚ ou de uma explicação sucinta: horas in itinere = horas de trajeto/percurso/deslocamento.
Reclamante/reclamado, recorrente/recorrido, agravante/agravado, demandante/ demandado, etc. – Não use. É
desnecessário e causa confusão. Seguir aqui a mesma orientação usada para a řparteŚ.
Ré(u), lide, labor, obreiro – Não use. Todos esses termos podem ser substituídos por sinônimos (empresa,
ação/processo/conflito, trabalho, trabalhador/empregado) sem prejuí“o para a correção do texto.
Estruturas comuns à linguagem jurídica, mas estranhas ao Jornalismo, como a inversão de sujeito e predicado –
Não use. Em jornal não se lê řAfirmou o relator queŚ e sim řO relator afirmou queŚ.

Para evitar o juridiquês

Fa“er Assessoria de Comunicação para um órgão do poder judiciário significa tentar tradu“ir o řjuridiquêsŚ, por
ve“es rebuscado e inescrutável para o público interno, sem soar didático e causticante para o público interno. A
busca por aproximar-se desta linha tênue deve ser um trabalho diário, constante e incansável do jornalista que
produ“ conteúdo para os veículos oficiais deste regional.

Desta maneira, far-se-á necessário, revisar os textos que são enviados pelos demais setores da Administração (de 1º
e 2º graus), mantendo a correção jurídica e técnica das informações, ao mesmo tempo, em que decifra, simplifica e
aproxima o fato do receptor. É importante ressaltar que, não raramente, será necessário retornar o contato para o
emissor proponente da pauta para apurar mais informações. O jornalista não deve perder de vista a missão de
responder às perguntas básicas de um lead para todo e qualquer conteúdo produ“ido. Também é prerrogativa do
profissional de Comunicação alterar a ordem e a disposição das informações, de acordo com critérios técnicos que
gerem compreensão, interesse e engajamento do público leitor.

Deve-se buscar equilíbrio entre a necessidade de precisão das decisões judiciais e sua compreensão pelo público
leigo. Só devem permanecer no jargão jurídico os termos indispensáveis para a correção da informação. Os demais
devem ser substituídos e alguns nem devem ser usados.

Exemplos:
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Nome do jui“/desembargador relator do processo
Identificação da Vara ou da Turma julgadora
Número do processo (normalmente, ao fim da matéria)
Número do ato, resolução ou medida provisória

Das matérias oficiais (sentenças e atos normativos)

No caso de divulgação de notícias referentes a decisões judiciais ou normativos internos, há que se observar a
necessidade de publicar as respectivas informações técnicas e/ou administrativas. A saber:

Intertítulos

Os intertítulos serão grafados em caixa baixa, negrito, alinhados à esquerda e com um espaçamento para o texto
acima e um espaçamento para o texto abaixo. Exemplo:

… O objetivo é disseminar entre os trabalhadores informações fundamentais para promover, cada ve“ mais, a 
saúde e a segurança de todos.

Programa Nacional

Para outras informações, ligue para 3533-6039.

Citação de links

Quando houver necessidade de adicionarmos links para outros sites, formulários ou materiais (pdf, mp4, etc) em
anexo às notícias, em detrimento da cópia do link por extenso no corpo do texto, daremos preferência aos
hiperlinks. Exemplo:

 
Para se inscrever, clique aqui.
 

Assinatura

As matérias produ“idas pelos jornalistas e redatores do setor de Comunicação Social serão assinadas com o nome e
sobrenome do responsável, em itálico, ao final de cada notícia, alinhados à esquerda, seguidos da identificação do
setor. Exemplo:

Maria da Silva
Comunicação Social TRT-13

Estilo
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Quando a sigla não puder ser lida como palavra, usar caixa alta: CSJT, TRT-13;
Quando a sigla puder ser lida como palavra, usar só a primeira letra maiúscula: Ejud, Secom, Amatra.

Na reprodução de falas ou depoimentos de entrevistados: řNossa prioridade é investir em inovaçãoŚ, afirmou o
presidente do TRT-13.
Em citações, neologismos, gírias e para dar sentido particular a uma expressão: o audiolivro é para ser řlidoŚ com
os ouvidos.

Em citações de fontes de notícias, ao fim dos textos;
Em íntegras de comunicados, convites ou informativos;

Na substituição das aspas;
Em estrangeirismos pouco usuais (que devem ser evitados sempre que houver

Palavras estrangeiras de uso corrente em nossa língua dispensam o uso do itálico (site, on-line, internet,
intranet, blog, e-mail etc);
Em nomes de cursos, palestras, oficinas, webconferências, workshops, simpósios, peças de teatro, filmes, jornais,
revistas, livros, programas de TV, músicas, shows, pinturas, exposições, festivais, feiras, oficinas, eventos.

No caso das notícias enviadas de setores internos do Tribunal e adaptadas, pela Comunicação, para o site ou
publicadas literalmente, a assinatura deverá estar em itálico, alinhada à esquerda, fa“endo referência ao setor
emissor. A saber:

Fonte: Ejud
Com informações da Ejud

Siglas

Com até três letras, usar caixa alta: ONG, TRT, TST;
Com mais de três letras:

Aspas

Utili“amos as aspas nos seguintes casos:

Itálico

Utili“a-se o itálico nos seguintes casos:

       Obs: geralmente utili“amos textos centrali“ados;

       equivalente na língua portuguesa);

       Exemplo:

Reali“ado o simpósio

 
Observação: quando o evento fi“er parte do título, evita-se o itálico, mantendo-se as iniciais maiúsculas.
Exemplos:

Festival Internacional de Cinema;
Curso de Aperfeiçoamento em Gestão de Processos

70 anos da Justiça do Trabalho.

�✁



Tribunal Regional do Trabalho/ TRT-13/ Tribunal/ Regional;
Justiça (quando significar conjunto de órgãos e jurisdições do Poder Judiciário) / Justiça do Trabalho (ou Justiça
Trabalhista) / Justiça Comum etc;
Lei/ Portaria/ Comunicado, etc. (quando vierem acompanhados dos respectivos números);
Corpo Diretivo;
Constituição;
República/ União/ Federação/
Presidência da República/ Presidência do TRT-13;
Exército/ Marinha/ Aeronáutica;
Estado (quando se referir ao conjunto das instituições de um país);
Igreja (quando se referir à autoridade eclesiástica);
Dia Internacional de Combate às Drogas;
Curso de Aperfeiçoamento em Direito do Trabalho;
Festival Internacional de Cinema Europeu;
Grande São Paulo/ Baixada Santista.

Nomes de cargos, profissões e funções (jui“, desembargador, técnico judiciário, advogado, diretor, datilógrafo);
Órgãos, entidades ou setores quando usados de forma genérica (sindicatos, varas, secretarias, associações);
Logradouros como avenida (usar av.), rua, alameda, bairro, bloco. 

řpaísŚ, quando o termo for utili“ado de forma genérica, referindo-se a qualquer país que não o Brasil;
Dias da semana, meses, estações do ano e pontos cardeais;
Nomes que designam domínios do saber e formas afins (direito, química);
Temas, assuntos (cidadania, ética);
Leis, portarias, comunicados etc. (quando usados genericamente, ou seja, sem especificar o número).

 
Importante: Para citações de eventos culturais que tenham títulos grandes – cinco ou mais palavras –, usar apenas 
a inicial maiúscula (e tudo com itálico).

Exemplo:

Em busca do tempo perdido

 
Observação: essa regra não vale para as palavras que levam maiúsculas obrigatoriamente, como os nomes próprios
(Memórias póstumas de Brás Cubas) e não se aplica aos casos em que o nome do evento fa“ parte do título, tal como
mostrado anteriormente. Ex: Curso de Aperfeiçoamento em Gestão de Processos.

Maiúsculas

Usada em nomes próprios, nomes de instituições, setores, feriados religiosos, datas comemorativas, eventos,
festivais, nomes de filmes,livros, músicas, peças teatrais, exposições, shows, bandas etc; nas instituições políticas e
religiosas; nos nomes das forças armadas; em termos específicos e conceitos relevantes; bem como nos nomes dos
canais de comunicação da Secom.

Alguns exemplos:

Minúsculas

Usam-se iniciais minúsculas em:

Observação: manter a maiúscula quando vierem com o nome: Praça do Correio, Parque do Ibirapuera, Largo São
Francisco, Palácio Bandeirantes, Cemitério da Consolação, Igreja do Bonfim, Teatro Ressurreição, Jardim Ângela;

 
Importante: a palavra řcorreiçãoŚ se escreve com inicial minúscula.

✂✂



 
Datas

Usaremos as datas indicando o dia da semana, seguido do dia do mês, entre parênteses. Exemplo:
 
A decisão foi publicada nesta quarta-feira (22).

 
Quando o fato se referir a um dia de outro mês (passado ou futuro), há necessidade de especificar:

O ato será assinado na próxima quarta-feira (2/3)
O curso foi concluído na quarta (31/8)

Atenção: não utili“ar 0 antes de dia e de mês. Então: 3/8, e não 03/08. Usar dia 1º (ordinal) e não dia 1 (1º/12).

Nos títulos, não utili“ar o número entre parênteses, para evitar a poluição visual (a não ser em casos de notícias só
com título, sem chamada).

Não usar algarismo romano. Então: século 20 (e não século XX – a menos que esse seja o título de algum evento.
Exemplo: řAs demandas trabalhistas no século XXŚ).

 
Números

Utili“aremos a forma por extenso para números de “ero a de“. Exemplo:

Nesta segunda-feira, três novas varas serão inauguradas.

Para números acima de 11, usaremos algarismos. Exemplo:

No próximo ano, 50 varas serão inauguradas.

Exceção: por motivos estéticos, em começo de frase, será melhor usar o número por extenso:

Do“e servidores estão designados para representar o TRT-13 em Brasília.

Quando houver enumerações e comparações, é preferível utili“ar algarismos:

A servidora tem dois filhos: um com 6 e outro com 8 anos de idade.

✄☎

 
Para números grandes, utili“ar algarismo + unidade por extenso. Exemplo:

TRT-13 recebe 12 mil novos processos por ano.
TRT-2 conta com 4,5 mil servidores.

Exceção: quando for essencial mostrar números quebrados, use algarismos. Exemplo:

O senador teve 3.127.809 votos.



 
Exceção: ano e número de logradouros. Exemplo:

A Central de Hastas Públicas foi criada no ano de 2007;
O sindicato está locali“ado na Av. Paulista, 2400.
 

Atenção: Números abaixo de 2 fa“em a concordância sempre no singular, porém o verbo deve vir no plural. Exemplo:

1,9 milhão de pessoas estavam presentes
R$  1,7 bilhão já foram arrecadados.

✆✝

 
Pronomes de Tratamento:

Presidente da República

Presidente do Congresso
Nacional

Presidente do Supremo
Tribunal Federal

TRATAMENTODESTINATÁRIO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO

Nʝo se usaVossa Excelência

Excelentíssimo
Senhor Presidente da
República

Excelentíssimo Senhor
Presidente do Congresso
Nacional 

Excelentíssimo Senhor
Presidente do  Supremo
Tribunal Federal

A Sua Excelência o
Senhor (NOME)
Presidente da
República
Federativa do
Brasil
CEP-BRASÍLIA–DF

Presidente do Superior Tribunal
de Justiça

Presidente do Superior Tribunal
Militar

Presidente do Tribunal Superior
Eleitoral

Presidente do Tribunal Superior
do Trabalho

Presidente do Tribunal de Contas
da Uniʝo

V. Exa.Vossa Excelência Senhor Presidente

A Sua Excelência o
Ministro (NOME)
Presidente do
Superior Tribunal
de Justiça
CEP-BRASÍLIA–DF



TRATAMENTODESTINATÁRIO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO

Presidentes de Tribunais
Regionais Federais

Presidentes de Tribunais
Regionais do Trabalho

Presidentes de Tribunais
Regionais Eleitorais

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor
Desembargador
(NOME) Presidente
do Tribunal Regional
do Trabalho da 3ª
Regiʝo
CEP-BELO 
 HORIZONTE-MG

Senhor Presidente

Membros do Conselho Nacional
de Justiça

Membros do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho

Membros do Conselho
Nacional do Ministʣrio Público

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor Conselheiro
(NOME) Conselho
Nacional de Justiça
CEP - BRASÍLIA - DF

Senhor Conselheiro

Governadores de Estado e do
Distrito Federal

Presidentes de Assembleias
Legislativas

Presidentes de Tribunais de
Justiça de Estado e do
Distrito Federal

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor
Desembargador
(NOME) Presidente
do Tribunal de
Justiça do Estado
de (nome do
Estado) CEP –
Cidade – UF

Vice-Governadores de Estado e
do Distrito Federal

Presidentes dos demais
Tribunais Estaduais

V. Exa.Vossa Excelência Senhor Vice-Governador

Senhor Presidente

A Sua Excelência o
Senhor Conselheiro
(nome)
Presidente do
Tribunal de Contas
do Estado de
(nome do Estado)
CEP – Cidade – UF

Senhor Governador

Senhor Presidente

✞✟



✠✡

TRATAMENTODESTINATÁRIO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO

Membros do Congresso
Nacional (Senadores e
Deputados Federais)

V. Exa.Vossa Excelência Senhor Senador

Senhor Deputado

A Sua Excelência o
Senhor Deputado
Federal (nome)
Cʜmara dos
Deputados CEP –
Brasília – DF

Ministros de Estado

Secretʛrio-Geral da
Presidʤncia da República

Consultor-Geral da República

Chefe do Estado-Maior das
Forças Armadas

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Ministro de Estado
da Justiça CEP –
Cidade – UF

A Sua Excelência o
Senhor General
(nome)
Ministro-Chefe do
Gabinete Militar da
Presidência da
República
CEP – Cidade – UF

Senhor Ministro

Senhor Secretʛrio-Geral

Senhor Consultor-Geral

Chefe do Gabinete Militar da
Presidʤncia da República

Secretʛrios da Presidʤncia da
República

Procurador-Geral da
República

Chefe de Estado-Maior das
Trʤs Armas

Oficiais-Generais das Forças
Armadas

Embaixadores

Secretʛrios Executivos de
Ministʣrios

Secretʛrios Nacionais de
Ministʣrios

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Ministro de Estado
da Justiça CEP –
Cidade – UF

A Sua Excelência o
Senhor General
(nome)
Ministro-Chefe do
Gabinete Militar da
Presidência da
República
CEP – Cidade – UF

Senhor Chefe do
Estado Maior das
Forças Armadas

Senhor Secretʛrio [...]



☛☞

TRATAMENTODESTINATÁRIO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO

Membros de Assembleias
Legislativas e Cʜmaras
Municipais

V. Exa.Vossa Excelência Senhor Deputado

Senhor Vereador

A Sua Excelência o
Senhor Deputado
(nome)
Assembleia
Legislativa do
Estado de (nome
do Estado)
CEP – Cidade – UF

Prefeitos Municipais

Secretʛrios de Estado e de
Municípios

Comandante-Geral do Corpo
de Bombeiros Militar de
Estado

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Prefeito Municipal
de (nome do
município)
CEP – Cidade – UF

Senhor Prefeito

Senhor Secretʛrio

Senhor Comandante-
Geral

Ministros do Supremo
Tribunal Federal

Ministros do Superior
Tribunal de Justiça

Ministros do Tribunal
Superior Eleitoral

Ministros do Tribunal
Superior do Trabalho

Ministros do Tribunal de
Contas da Uniʝo

Desembargadores de
Tribunais Regionais Federais

Desembargadores de
Tribunais Regionais Eleitoral

Desembargadores de
Tribunais Regionais do
Trabalho

Desembargadores de
Tribunais de Justiça

Juízes Federais

Juízes Eleitorais

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor
Desembargador
(nome)
Tribunal de Justiça
do Estado de
(nome do Estado)
CEP – Cidade – UF

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Juiz de Direito da
1ª Vara de Família
CEP – Cidade – UF

Senhor Ministro

Senhor Desembargador

Senhor Juiz

Senhor Promotor

Senhor Procurador

Senhor Auditor



TRATAMENTODESTINATÁRIO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO

Juízes do Trabalho

Juízes de Direito

Juízes e Auditores da Justiça
Militar

Membros do Ministʣrio
Público (Promotores  e
Procuradores)

V. Exa.Vossa Excelência

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Juiz de Direito da
1ª Vara de Família
CEP – Cidade – UF

Procurador-Geral de Justiça
 
Procurador-Geral do Estado

Procuradores-Gerais junto a
Tribunais

V. Exa.Vossa Excelência Senhor Procurador-
Geral

Senhor Juiz

Senhor Promotor

Senhor Procurador

Senhor Auditor

A Sua Excelência o
Senhor (nome)
Procurador-Geral
de Justiça do
Estado de (nome
do Estado) CEP –
Cidade – UF

✌✍

Demais Autoridades
(Diretores, Chefes de Seçʝo,
Militares atʣ Coronel) e
Particulares

V. Sa.Vossa Senhoria

A Sua Senhoria o
Senhor (nome)
Diretor-Geral do
DER-DF CEP –
Cidade – UF

Reitor de Universidade V. Maga.Vossa
Magnificência

Magnífico Reitor

Senhor Diretor

Senhor Chefe de
Seçʝo

Senhor Coronel

A Sua
Magnificência o
Senhor (nome)
Magnífico Reitor da
Universidade CEP
– Cidade – UF

"Jui“ do Trabalho SubstitutoŞ ;
"Jui“ Titular de Vara do TrabalhoŞ ;

IMPORTANTE: os vocábulos de tratamento a serem empregados nas comunicações dirigidas aos magistrados 
de 1ª e 2ª Instância, no âmbito da Justiça do Trabalho, foram uniformi“ados pela Resolução CSJT n. 104/2012,
da seguinte forma:



A Justiça do Trabalho

Supremo Tribunal Federal (STF)
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)
Superior Tribunal de Justiça (STJ)
Tribunal Superior do Trabalho (TST)
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
Superior Tribunal Militar (STM)
27 Tribunais de Justiça Estaduais (TJs)
5 Tribunais Regionais Federais (TRFs)
24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs)
27 Tribunais Regionais Eleitorais (TREs)
3 Tribunais de Justiça Militar Estaduais (TJMs)

1º Grau de Jurisdição: Jui“ do Trabalho (Varas do Trabalho)

Audiência de conciliação e instrução (reunião entre as partes para verificar possibilidade de 

2º Grau de Jurisdição: Tribunal Regional do Trabalho

Decisão: Acórdão

Admissibilidade de recurso de revista (para o TST)

A redação de textos jornalísticos deve sempre respeitar a estrutura do Poder Judiciário brasileiro, a composição da
Justiça do Trabalho e os termos utili“ados em cada caso:

Estrutura do Poder Judiciário

(Dados do Relatório ŝ Justiça em Números 2016Ş , do CNJ).

Composição da Justiça do Trabalho

Julga: Reclamação trabalhista – AJUIZADA

acordo, ouvir testemunhas e recolher provas)
Decisão: Sentença (julga procedente ou improcedente o pedido)

Julga: Recurso ordinário (contra a sentença) – INTERPOSTO

Resultado:
– Não conhecimento
– Conhecimento e não provimento
– Conhecimento e provimento (neste caso, a sentença é reformada)
 

Decisão: Despacho
Resultado:
– Recebido (recurso vai para o TST)
– Negado seguimento (o recurso é řtrancadoŚ)
 ✎✏



Dissídios coletivos de categorias organi“adas em nível regional (ex: motoristas de ônibus, metroviários,
professores) – AJUIZADO OU INSTAURADO

Ação rescisória (para desconstituir decisão transitada em julgado)

Mandado de Segurança (para garantir direito líquido e certo) – IMPETRADO

Jui“ (titular ou substituto) – 1º grau de jurisdição (varas do trabalho).
Desembargador – 2º grau de jurisdição (TRTs).
Ministro – Grau extraordinário de jurisdição (TST, STF).
Magistrado – Todos os acima, que integram a carreira da magistratura

Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região / TRT da 13ª Região / TRT da Paraíba/ TRT-13/ Tribunal/ Regional
Tribunais regionais do trabalho/ tribunais/ regionais (evitar tribunais trabalhistas)
Poder Judiciário/ Judiciário/ Justiça Brasileira/ Justiça (no sentido e conjunto de órgãos e jurisdições do Poder
Judiciário)
Justiça do Trabalho/ Justiça Especiali“ada (apenas se já estiver claro no texto que se está falando da Justiça do
Trabalho)
República/ Federação/ Brasi / país (Obs: řUniãoŚ não é sinônimo dos termos citados, uma ve“ que é parte
integrante da República Federativa do Brasil, assim como os Estados, os Municípios e o Distrito Federal)
Processo/ autos/ reclamação trabalhista

Crianças e adolescentes, quando se tratar de trabalho infantil (não usar řmenoresŚ)
Pessoa com deficiência (não usar os termos řdeficienteŚ, řportador de deficiênciaŚ ou řpessoa com
necessidades especiaisŚ)

 

Decisão: Acórdão ou sentença normativa

Decisão: Acórdão
Resultado:
– Procedente (decisão é rescindida, ou seja, desfeita)
– Improcedente

Decisão:
Liminar – decisão provisória para garantir o direito imediatamente. É
monocrática (decidida apenas pelo relator).
Acórdão – decisão de mérito, que pode confirmar a liminar ou cassá-la.

Resultado:
– Concessão de liminar
– Concessão da segurança
– Denegação da segurança

Atenção às denominações:

do trabalho.

Sinônimos úteis:

Atenção: não se usa o termo řaçãoŚ como sinônimo nesses casos. Ação é um direito subjetivo que o cidadão
tem, em face do Estado, de exigir tutela a garantias que o sistema lhe atribui. Reclamação trabalhista é o
instrumento processual para o exercício desse direito de ação. Portanto: não é a řaçãoŚ que é julgada
procedente, improcedente ou procedente em parte. É a řreclamação trabalhistaŚ que é julgada dessa forma.

✑✒



Glossário Jurídico

✓✔
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